
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3301284 - SP 
(2026/0248869-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : AMANDA CRISTINA RIBEIRO 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DOUTO - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REQUISITO DE DIALETICIDADE
RECURSAL. HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência que não conheceu de agravo em recurso especial, ao
fundamento  de  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente,
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial.

III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática agravada não conheceu do agravo

em recurso especial porque o agravante não impugnou de maneira
adequada  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

4.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial
constitui ato único e incindível, impondo à parte agravante o ônus
de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do recurso
especial; a ausência de impugnação específica de qualquer desses
fundamentos atrai, por analogia, a aplicação da Súmula n.
182/STJ, à luz do art. 932 do CPC/2015.

5. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do
julgador,  não  se  destina  a  contornar  óbices  de  admissibilidade
recursal e, no caso, inexiste situação excepcional que a justifique.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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Trata-se de agravo regimental interposto por AMANDA CRISTINA
RIBEIRO contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do
agravo  por  ausência  de  impugnação  específica  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

A agravante  sustenta que combateu, pormenorizadamente, em sua
peça de agravo em recurso especial, todos os fundamentos que obstaram o
seguimento do apelo nobre na origem. Reitera as razões do recurso especial
e  pede  a  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  para:  "(i)  reconhecer  a
nulidade da abordagem e da busca pessoal e veicular, por ofensa ao art. 240,
§ 2º, do CPP; (ii) declarar a ilicitude da prova extraída do aparelho celular da
Agravante, por ofensa aos arts. 157 e 158-A do CPP, determinando o seu
desentranhamento; (iii) absolver a Agravante, com fundamento no art. 386,
VII, do CPP; ou, alternativamente, (iv) aplicar a minorante do art. 33, § 4º,
da  Lei  n.  11.343/2006 em seu  patamar  máximo,  com fixação  de  regime
inicial aberto e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos" (fl. 972).

Impugnação apresentada e parecer pelo não provimento do agravo
regimental.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
por ausência de impugnação específica ao fundamento: "Súmula  284/STF"
(fl. 947).

A análise das razões do agravo em recurso especial revela que o
agravante não infirmou, de forma adequada e específica, o óbices apontado,
pois se limitou à renovação dos argumento do recurso especial e a rebater o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não se compõe de capítulos
autônomos, sendo um ato único e incindível. Portanto, a parte agravante tem
o ônus de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do apelo
nobre, sob pena de incidência, por analogia, do enunciado da Súmula n. 182
do  STJ:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
5. A impugnação genérica apresentada pelo agravante não

atende  ao  requisito  de  dialeticidade  recursal,  conforme
exigido pelo art. 932 do CPC/2015 e pela Súmula 182 do STJ.

[...]
Tese de julgamento: "1. A impugnação genérica não atende

ao requisito de dialeticidade recursal exigido pelo  art. 932
do  CPC/2015. 2.  O  recurso  especial  não  é  via  adequada  para
análise  de  eventual  ofensa  a  enunciado  sumular,  conforme  a
Súmula 518 do STJ."

[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.814.725/SP,  relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de 28/5/2025.)
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Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  agravada  não  comporta
qualquer reparo, devendo ser mantida em sua integralidade.

Por fim, a concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do
julgador, e não se presta a burlar as regras processuais de admissibilidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0248869-1 AREsp 3.301.284 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15012284720248260081  22759442024

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMANDA CRISTINA RIBEIRO 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DOUTO  - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : KAMILY VITORIA DA SILVA ROCHA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMANDA CRISTINA RIBEIRO 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DOUTO  - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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